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LEI COMPLEMENTAR Nº 058, DE JANEIRO DE 2001 

Dispõe sobre a organização, a estrutura orgânica 
e os procedimentos da Administração do 
Município de Juatuba. 

O povo do Município de Juatuba, por seus representantes aprovou e eu, em seu nome, 
sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

CAPÍTULO I 
Do Exercício do Poder Executivo 

Art. 1º - O Poder Executivo é exercido sob a direção superior do Prefeito Municipal, auxiliado 
pelos Secretários Municipais. 

Parágrafo 1º - Substitui o Prefeito, no caso de impedimento, e lhe sucede, na vaga, o Vice-
Prefeito. 

Parágrafo 2º - Equipara-se a Secretário Municipal, para os efeitos desta Lei, o Chefe de 
Gabinete do  Prefeito e o Procurador Geral do Município. 

Art. 2º - O Prefeito Municipal e os Secretários Municipais, auxiliares diretos e co-responsáveis 
pela  administração, exercerão competências e atribuições constitucionais, legais e regulamentares, por meio 
dos órgãos que compõem a Administração Municipal. 

CAPÍTULO II 
Da Administração Municipal 

Art. 3º - Administração Municipal é, para os efeitos desta Lei, o conjunto das organizações 
administrativas criadas pelo Município. 

Art. 4º  - A administração Municipal se orientará por políticas e diretrizes que visem a promover 
o bem-estar social por meio da eficácia do serviço público e da efetividade da ação governamental.

Art. 5º - A Administração Municipal abrange: 
I - no primeiro grau, o Prefeito Municipal; 
II - no segundo grau, as Secretarias Municipais; 
III -  no terceiro grau, as comissões especiais constituídas por decreto. 
Parágrafo único - As unidades administrativas integrantes dos órgãos da Administração direta 

serão escalonadas em 3 (três) níveis. 

Da Administração Direta 

Art. 6º - A Administração Direta é constituída por órgãos sem personalidade jurídica sujeitos a 
subordinação hierárquica, integrantes da estrutura administrativa do Poder Executivo e submetidos   à direção 
superior do Prefeito Municipal. 

Da Secretaria Municipal 

Art. 7º - À Secretaria Municipal, como órgão central de direção e coordenação das atividades 
de sua área de competência, cabe exercer a supervisão geral das unidades administrativas subordinadas. 

Art. 8º - As atividades da Secretaria Municipal serão classificadas em: 
I - de direção; 
II - de assistência e assessoramento direto ao titular; 
III - de planejamento e coordenação das atividades; 
IV - de execução. 
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CAPÍTULO III 
Da Estrutura da Administração Municipal 

Art. 9º - A estrutura de cada órgão compreenderá os seguintes agrupamentos : 
I - estrutura básica; 
II - estrutura complementar. 
Art. 10º -  A estrutura básica conterá as unidades administrativas de primeiro nível hierárquico. 
Art.11 - A estrutura complementar compreenderá as unidades administrativas do nível não 

constante de sua estrutura básica, com a qual guardará estrita consonância. 
Parágrafo único - A estrutura complementar de que trata este artigo poderá ser alterada por 

decreto. 
Art. 12 - A implantação da unidade administrativa dependerá da preexistência de seu cargo de 

direção. 

Dos Níveis de Estrutura 

Art. 13 - Os órgãos da Administração Direta obedecerão aos seguintes escalonamentos de 
subordinação; 

I – primeiro nível – Secretaria; 
II – segundo nível – Serviço; 
III – terceiro nível – Seção. 
Art. 14 - Os titulares de cargos de direção superior serão denominados : 
I - Secretário Municipal; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Procurador Geral do Município; 
IV - Secretário Adjunto. 
Art. 15 - As unidades para execução de planos, programas, projetos e atividades serão 

denominadas: 
I - primeiro nível: serviço - escola; 
II - segundo nível: seção - núcleo. 
Parágrafo 1º - Para efeito desta Lei, a unidade de ensino eqüivale à unidade de serviço, e a de 

núcleo à de seção. 
Parágrafo 2º - Os titulares serão denominados: 
I - chefe de serviço; 
II - diretor de escola I e II; 
III - coordenador de núcleo; 
IV - chefe de seção. 

TÍTULO II 
Das Disposições Específicas 

CAPÍTULO I 
Da Estrutura Orgânica 

Art. 16 - A estrutura orgânica da Prefeitura Municipal é a seguinte: 
GABINETE DO PREFEITO: 

Núcleo de Apoio 

Serviço de Secretaria-Geral 
Assessoria de Comunicação Social 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Núcleo de Apoio 

Serviço de Defensoria Pública 
Seção de controle de Atividades Jurídicas, Jurisprudência e Biblioteca 
Seção de Defesa dos Direitos do Consumidor 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Núcleo de Apoio 

Serviço de Recursos Humanos 
Seção de Pessoal 
Seção de Desenvolvimento de Recursos Humanos 
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Serviço de Administração 
Seção de Materiais 
Seção de Serviços Gerais 
Seção de transportes 

Serviço de Informática e Processamento de Dados 

SECRETARIA  MUNICIPAL DA FAZENDA 
Núcleo de Apoio 

Serviço de Contabilidade 
Seção de Registros Contábeis 
Seção de Tesouraria 
Seção de Execução Orçamentaria 

Serviço de Tributos 
Seção de Cadastro e Fiscalização 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Núcleo de Apoio 

Serviço de Planejamento Urbano 
Seção de Normas e Edificações Urbanas 
Seção de Fiscalização 

Serviço de Obras Públicas 
Seção de Construção 
Seção de Conservação 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
Núcleo de Apoio 

Serviço de Ensino e Cultura 
Seção de Pedagogia 
Seção de Cultura 
Seção de Assistência ao Educando 

Serviço de Administração Escolar 
Seção de Recursos Humanos 
Seção de Recursos Materiais 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE SAÚDE 
Núcleo de Apoio 

Serviço de Programas de Saúde 
Seção de Saúde da Família 
Seção de Saúde Mental 
Seção de Saúde Bucal 
Seção de Reabilitação 
Seção de Saúde do Trabalhador 

Serviço de Controle, Avaliação e Auditoria 
Seção de Planejamento, Programação e Processamento 
Seção de Tratamento Fora do Domicilio 

Serviço de Vigilância à Saúde 
Seção de Epidemiologia e Controle de Doenças 
Seção de Vigilância Sanitária e Controle de Zoonoses 

Serviço de Policlínica e Unidades de Saúde 
Seção de Atendimento Médico 
Seção de Atendimento de Enfermagem 
Seção de Apoio ao Diagnostico 
Seção de Recursos Materiais 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Núcleo de Apoio 

Serviço de Promoção Social 
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    Seção de Apoio à Maternidade, Infância  e ao Idoso 
    Seção de Triagem e Atendimentos Especiais 
 
   Serviço de Desenvolvimento Comunitário 
    Seção de Apoio às Organizações Sociais 
    Seção de Promoção e Apoio ao Trabalho 
 
   SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E TURISMO 
    Núcleo de Apoio 
 
    Serviço de Esportes  
     Seção de Esportes Diversos 
     Seção de Futebol Amador 
 
   Serviço de Lazer e Turismo 
    Seção de Desenvolvimento do Turismo  
 
   SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, AGROPECUÁRIA 
E MEIO AMBIENTE 

   Núcleo de Apoio 
 
    Serviço de Indústria, Comércio e  Agropecuária 
    Serviço de Meio Ambiente 
 

TÍTULO III 
Das Competências 

 
CAPÍTULO I 

Gabinete do Prefeito 
 
   Art. 17 - Ao Gabinete do Prefeito compete: 
   - prestar assessoramento direto e imediato ao Prefeito; 
  - coordenar e executar a programação de audiências, entrevistas, reuniões, atividades de 
representação social do interesse do Prefeito; 
   - desempenhar missões específicas, formais e expressamente atribuídas por meios de atos 
próprios, despachos ou ordens verbais; 
   - exercer outras atividades correlatas. 
 

   Serviço de Secretaria - Geral 
 
   Art. 18 - Ao Serviço de Secretaria Geral compete: 
   - redigir exposições de motivos, ofícios, cartas de interesse da administração; 
   - controlar o recebimento e expedição de correspondência; 
  - controlar e encaminhar a publicação de expedientes ao órgão oficial; 
   - controlar, padronizar, enumerar e arquivar atos da administração; 
   - exercer outras atividades correlatas. 
 

   Assessoria de Comunicação Social 
 
   Art. 19 - À Assessoria de Comunicação Social compete: 
   - promover, coordenar e controlar a comunicação social da Prefeitura; 
   - manter intercâmbio de informações e de cooperação com órgãos e entidades de comunicação 
social dos governos federal e estadual; 
  - planejar, coordenar, executar e controlar os trabalhos de cobertura jornalística das atividades 
da administração pública municipal; 
  -  interpretar, para o público em geral, o plano de ação e os programas gerais e setoriais do 
governo municipal e prestar os esclarecimentos necessários sobre o seu desenvolvimento; 
   - coordenar, orientar e executar as atividades do cerimonial; 
  - cumprir outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Chefe de Gabinete ou diretamente 
pelo Prefeito; 
   - exercer outras atividades correlatas. 

CAPÍTULO  II 
Procuradoria Geral do Município 
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   Art. 20 -  À Procuradoria Geral do Município compete: 
   - examinar e opinar em todos os assuntos de ordem jurídico - administrativo da Prefeitura 
Municipal. 
   - assessorar o Chefe do Executivo Municipal e as unidades administrativas em assuntos 
jurídicos; 
   - representar o Município judicial e extrajudicialmente; 
   - acompanhar o andamento de ações em que o Município seja parte; 
   - opinar sobre celebração de convênios, contratos ou acordos com entidades públicas ou 
particulares a serem firmados pela administração Municipal; 
   - promover a cobrança amigável e judicial da dívida ativa e quaisquer outros créditos do 
Município que não sejam liquidados nos respectivos prazos legais e regulamentares, interagindo com a 
Secretaria da Fazenda; 
   - elaborar pareceres sobre consultas formuladas pelo Chefe do Executivo Municipal e demais 
unidades administrativas pertencentes à Estrutura Orgânica da Prefeitura; 
   - examinar ou redigir projetos de lei, justificativas de vetos, decretos, regulamentos, contratos e 
outros atos de natureza jurídica de interesse da Administração Municipal; 
   - manter atualizada a coletânea de leis, decretos e repertórios de jurisprudência de interesse do 
Município; 
   - manter informadas as autoridades competentes da Prefeitura, sobre as decisões, que forem 
proferidas em feitos ou ações sob sua responsabilidade, instruindo-as quanto ao exato cumprimento das 
decisões judiciais; 
   - participar de inquéritos administrativos e dar-lhes a orientação jurídica conveniente; 
   - prestar assistência nos atos referentes a desapropriação, alienação e aquisição de imóveis 
pela administração Municipal; 
   - executar tarefas correlatas 
 

   Serviço de Assistência Judiciária 
 
   Art. 21 - Ao Serviço de Assistência Judiciária compete: 
   - dirigir e controlar a prestação de serviço de assistência judiciária aos munícipes necessitados; 
   - dirigir e representar a Assistência Judiciária; 
  - tentar, no interesse dos assistidos, antes do ingresso em juízo e sempre que parecer 
conveniente, a composição extrajudicial; 
  - expedir ordem, norma e instruções aos servidores lotados no Serviço; 
   - encaminhar à Procuradoria Geral do Município o expediente, ato e estudo de interesse da 
Assistência Judiciária; 
  - preparar, com os dados que lhe forem fornecidos, as petições de assistência ou benefício da 
justiça gratuita; 
   - assistir aos necessitados junto às repartições, quando no exercício da assistência judiciária 
gratuita; 
   - fazer levantamento, em área social de população carente de recursos, nos casos que 
indiquem a necessidade da assistência, adotando as medidas cabíveis para a solução judicial ou extrajudicial; 
  - solicitar colaboração do Juiz de Paz, do órgão do Ministério Público e do Juizado de Menores 
para solução de casos judiciais e extrajudiciais; 
   - executar tarefas afins, determinadas pelo seu chefe imediato e pelo Chefe do executivo 
Municipal. 
 
   Seção de Controle, Atividades Jurídicas, Jurisprudência e Biblioteca 
 
   Seção de Defesa dos Direitos do Consumidor  
 

CAPÍTULO III 
Secretaria de Administração 

 
   Art. 22 - À Secretaria Municipal de Administração compete: 
     - desempenhar atividades ligadas à administração do pessoal, do patrimônio, do material, do 
transporte  e dos serviços gerais da Prefeitura; 
  - verificar a execução e o cumprimento de contratos de locação de bens imóveis e móveis, de 
prestação de serviços especializados e de assistência técnica, celebrados pelos órgãos da administração direta 
do Município; 
     - administrar os serviços de operação e manutenção de veículos oficiais da Prefeitura; 
   - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração municipal; 
    - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas que se recomendem para a 
consecução dos objetivos da Secretaria; 
     - centralizar, regulamentar e coordenar, no âmbito do Poder Executivo, as atividades e meios 
relacionados com: 
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   a) recrutamento, seleção, desenvolvimento, classificação, remuneração do pessoal da 
Prefeitura; 
   b) aquisição, distribuição e controle dos bens permanentes e materiais de consumo; 
   c) operações e relações jurídicas ou administrativas que envolvam bens imóveis e móveis da 
Prefeitura; 
   d) serviços de comunicação, arquivo geral, documentação, protocolo, zeladoria e vigilância da 
Prefeitura; 
   - promover e coordenar a integração e sistematização dos serviços de informática no âmbito de 
todos os órgãos; 
   - exercer outras atividades correlatas. 
 

   Serviço de Recursos Humanos 
   
   Art. 23 - Ao Serviço de Recursos Humanos compete: 
      - estudar, elaborar e propor planos  e programas de formação, treinamento e aperfeiçoamento 
de pessoal; 
    - promover a modernização  dos serviços; 
  - apurar a freqüência do pessoal e preparar o pagamento mensal,  
  - fornecer os elementos necessários à elaboração de proposta orçamentária; 
   - expedir declaração de rendimento para diversos fins; 
   - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de relatórios e pareceres; 
   - exercer outras atividades correlatas; 
 
   Seção de Pessoal 
 
      Seção de Desenvolvimento de Recursos Humanos 
   
   Serviço de  Administração  
 
    Art. 24 - Ao Serviço de Administração  compete: 
       - promover a aquisição de bens e materiais de consumo destinados à administração municipal; 
     - receber, armazenar e fornecer materiais de consumo destinados à administração municipal; 
     - promover a recuperação de material danificado; 
     - programar e promover execução dos procedimentos licitatórios de materiais, bens e serviços  
elaborando as  minutas de contratos; 
     - promover e controlar a execução das atividades de almoxarifado e de controle físico e 
financeiro dos estoques de material; 
    - controlar os bens permanentes; 
   - dar assistência aos trabalhos da Comissão de Licitação;  
   - administrar o transporte da Prefeitura tanto na parte operacional quanto na parte de 
manutenção; 
  - supervisionar, controlar e orientar as atividades de Zeladoria, Vigilância, Comunicação, 
Protocolo e Arquivo; 
   - executar outras tarefas correlatas. 
 
   Seção de Almoxarifado e Patrimônio 
 
   Seção de Transportes 
 
  Seção de Serviços Gerais 
 
  Serviço de Informática  
 
    Art. 25 - Ao Serviço de Informática e Processamento de Dados compete: 
   - executar, em caráter privativo os serviços de processamento de dados e tratamento de 
informações para a administração municipal, organizando e mantendo atualizados seus arquivos; 
   - prestar informações de interesse dos diversos órgãos da Administração Municipal, com base 
nos arquivos e cadastros; 
   - organizar o conhecimento das atividades administrativas, através de informações essenciais 
devidamente interpretadas, de forma a consolidar o banco de dados do Município; 
   - orientar tecnicamente a atividade de informática nos diversos órgãos; 
   - exercer outras atividades correlatas. 
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CAPÍTULO IV 
Secretaria da Fazenda 

 
    Art. 26 - À Secretaria Municipal da Fazenda compete: 
  - executar a política fazendária municipal; 
   - programar projetos e atividades relacionados com as áreas financeiras, fiscal e tributária; 
   - desempenhar funções de gestão financeira, contabilidade, auditoria interna e fiscal ; 
   - contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo Municipal, propondo programas 
setoriais de sua competência e colaborando para a elaboração de programas gerais; 
   - cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do Governo Municipal e nos 
programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; 
   - promover a articulação da Secretaria com os demais órgãos da administração visando ao 
cumprimento das atividades setoriais; 
  - administrar a dívida pública municipal; 
   - administrar a dívida ativa do Município; 
  - efetuar o lançamento dos impostos, taxas, multas e contribuições de melhoria do Município; 
  - proceder à tomada de contas dos responsáveis por dinheiro, valores, títulos  e documentos 
financeiros pertencentes ao Município; 
  - examinar e julgar recursos contra lançamentos fiscais; 
   - executar outras atividades correlatas 
 

   Serviço de Contabilidade e Orçamento 
   
    Art. 27 - Ao Serviço de Contabilidade e Orçamento compete; 
     - efetuar a contabilização financeira, patrimonial e orçamentária do Município, nos termos da 
legislação em vigor; 
     - responsabilizar-se pelo emprego de recursos próprios ou repassados à administração pública 
municipal, encarregando-se, através de balanços anuais, da prestação de contas do Executivo Municipal; 
    - fiscalizar a liberação dos recursos orçamentários do Município; 
    - efetuar a tomada de contas de depositários financeiros e de responsáveis pela guarda de 
bens do Poder Público Municipal; 
    - fiscalizar e controlar a execução orçamentária; 
    - executar outras atividades correlatas. 
 
   Seção de Registros Contábeis  
 
   Seção de Tesouraria 
 
   Seção de Execução Orçamentária 
 
   Serviço de Tributos 
 
    Art. 28 - Ao Serviço de Tributos compete: 
    - centralizar, promover, acompanhar e fiscalizar a cobrança de todos os créditos tributários e 
fiscais devidos ao Município; 
  - manter atualizada a legislação tributária Municipal, realizando ou propondo modificações de 
interesse tributário ou fiscal, encarregando-se da orientação aos contribuintes sobre a sua correta aplicação; 
     - controlar e acompanhar o parcelamento de créditos tributários e fiscais; 
     - propor a restituição de créditos tributários e fiscais cobrados indevidamente pelo Município, 
observadas as normas regulamentares pertinentes; 
     - exercer outras atividades correlatas. 
 
  Seção de Cadastro e Fiscalização 
 

CAPÍTULO V 
Secretaria de Obras e Serviços Públicos 

 
    Art. 29 - À Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos compete: 
     - supervisionar e orientar o planejamento urbano e os estudos técnicos inerentes ao 
desenvolvimento urbano do Município; 
     - supervisionar e orientar a execução da política de desenvolvimento urbano; 
     - supervisionar e orientar a programação das obras públicas do Município; 
  - contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo Municipal, propondo programas 
setoriais de sua competência e colaborando na elaboração de programas gerais; 
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- cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do Governo Municipal e nos
programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; 

- promover a articulação da Secretaria com órgãos e entidades da administração pública e da
iniciativa privada, visando o cumprimento das atividades setoriais; 

- cooperar com os demais órgãos da Administração Municipal, na adoção de medidas
fiscalizadoras relativas ao licenciamento de atividades econômicas; 

- propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas que se recomendem para a
consecução dos objetivos da Secretaria;  

- administrar a execução das obras e serviços contratados;
- elaborar e executar projetos, conservar, manter, e restaurar os serviços e obras públicas;
- examinar e despachar os processos de licenciamento de obras e de parcelamento do solo

urbano, na forma de legislação própria; 
- conceder alvarás para a execução de obras e para a localização de atividades econômicas;
- fiscalizar as construções, loteamento e posturas;
- conceder os certificados de baixa e de “habite-se” ;
- planejar, desenvolver e executar os serviços de limpeza urbana;
- cuidar da conservação e manutenção de parques, praças, jardins e monumentos;
- cultivar e conservar as espécies vegetais destinadas a arborização e à ornamentação;
- exercer outras atividades correlatas.

Serviço de Planejamento Urbano 

Art. 30 - Ao Serviço de Planejamento Urbano compete: 
- elaborar o planejamento urbano do Município;
- fixar as normas urbanísticas do Município para o parcelamento, uso e ocupação do solo,

execução de edificações e instalações urbanas; 
- exercer fiscalização assegurando o cumprimento da legislação pertinente;
- exercer outras atividades correlatas.

Seção de Normas Urbanísticas 

Seção de Fiscalização 

Serviço de Obras Públicas 

Art. 31 -  Ao Serviço de Obras Publicas compete: 
- coordenar, controlar, fiscalizar e executar obras e serviços do Município;
- aprovar as medições de obras realizadas e serviços executados, por terceiros;
- propor multas e sanções aos executores inadimplentes de obras;
- acompanhar e fiscalizar os cronogramas físicos - financeiros das obras, mantendo o controle

de qualidade e obedecendo o projeto específico; 
- promover as ações necessárias para assegurar que as edificações e espaços públicos tais

como ruas, praças e jardins sejam adequadamente conservadas. 
- analisar e conceder ou cancelar alvarás para construção de edificações, e exercício de

atividades econômicas,  etc. 
- exercer outras atividades correlatas.

Seção de Construção  

Seção de Conservação 

CAPÍTULO VI 
Secretaria de Indústria, Comércio, Agropecuária e Meio 

Ambiente 

Art. 32 - À Secretaria  Municipal de Indústria, Comércio, Agropecuária e Meio Ambiente 
compete: 

- executar as diretrizes, os planos e os programas gerais de fomento à indústria,  comércio,
agricultura e pecuária no Município, inclusive mediante implantação de infra-estrutura  de núcleos ou distritos 
industriais e a concessão de incentivos; 

- organizar e manter atualizado o cadastro industrial, comercial e agropecuário  do Município;
- coordenar a execução de planos globais de desenvolvimento industrial e comercial do

Município; 
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  - contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo Municipal e dos programas 
setoriais de sua competência e colaborando para a elaboração de programas gerais; 
     - cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do Governo Municipal, propondo 
programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; 
  - promover a articulação da Secretaria com órgão da administração  pública  e da iniciativa 
privada, visando ao cumprimento das atividades setoriais; 
   - estimular e organizar cooperativas agropecuárias no Município; 
     - promover exposições agropecuárias; 
   - fiscalizar o cumprimento das normas técnicas e padrões de proteção, conservação e melhoria 
ambiental; 
  - desenvolver estudos objetivando a implantação de parques, praças e jardins; 
   - promover medidas de combate à poluição ambiental exercendo fiscalização; 
   - exercer outras atividades correlatas. 
 

CAPÍTULO VII 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

 
    Art. 33 - À Secretaria Municipal de  Educação e Cultura compete: 
    - administrar e supervisionar o ensino público municipal; 
     - administrar as atividades relacionadas com a merenda escolar; 
     - administrar os prédios escolares do Município; 
     - elaborar e executar a política de cultura do Município; 
     - contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo Municipal e dos programas 
setoriais de sua competência e colaborando para a elaboração de programas gerais; 
     - cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do Governo Municipal, propondo 
programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; 
  - promover a articulação da Secretaria com órgão da administração  pública  e da iniciativa 
privada, visando ao cumprimento das atividades setoriais; 
  - promover a integração da escola com a família e a comunidade; 
     - assegurar nos termos da lei e promover o acesso da população em idade escolar à rede de 
ensino do Município; 
     - elaborar, supervisionar e avaliar projetos pedagógicos com vistas à qualidade do ensino e à 
produtividade do sistema; 
     - promover o aperfeiçoamento  e a valorização do profissional do ensino público municipal; 
     - elaborar e executar projetos de ampliação, manutenção e aparelhamento da rede escolar da 
municipalidade; 
  - prestar ao educando, sempre que possível, assistência alimentar, odontológica , médica, 
esportiva e de lazer; 
   - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas que se recomendem para a 
consecução dos objetivos da Secretaria; 
   - formular e desenvolver a política municipal de cultura, fomentando a criação, produção e 
divulgação de bens culturais, a difusão de manifestações artísticas, a preservação e a ampliação do patrimônio 
histórico e cultural do Município; 
   - prestar assistência às iniciativas culturais  de órgãos e entidades públicos e privados, quando 
de interesse do Município; 
  - exercer a coordenação, administração, fiscalização e controle de exposições e feiras de arte, 
artesanato popular e similares em locais públicos; 
   - exercer outras atividades correlatas   
 

   Serviço de Ensino e Cultura 
 
   Art. 34 - Ao Serviço de Ensino e Cultura compete: 
   - promover a educação e o ensino nas escolas da rede municipal; 
   - orientar, supervisionar e coordenar o funcionamento das Unidades Escolares, a execução de 
programas, a aplicação de métodos e processos e a condução de experiências educacionais previamente 
autorizadas; 
   - incentivar e promover congressos, conferências e outras atividades de interesse da educação 
e do ensino; 
   - desenvolver estudos-diagnósticos das condições de funcionamento pedagógico das escolas 
da rede municipal de ensino, com vista a reunir dados que possam subsidiar a ação das demais unidades da 
Secretaria Municipal de Educação; 
   - assessorar as escolas da rede municipal de ensino na elaboração de planejamentos, 
regulamentos, instrumentos e critérios de avaliação pedagógica; 
   - analisar, juntamente com as escolas, seus planejamentos de trabalho, tendo por parâmetros a 
exequibilidade, adequação à clientela e as diretrizes da política educacional; 
   - planejar e assessorar cursos, seminários e outros eventos que possibilitem a análise e debate 
dos problemas educacionais e a formulação de propostas de trabalho; 
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   - desenvolver pesquisas sobre os fenômenos educacionais mais presentes na rede municipal 
de ensino, com o propósito de analisar as variáveis que comprometam a eficácia do ensino e buscar direções 
que possam assegurar um ensino de melhor qualidade; 
   - buscar a participação de órgãos e entidades que possam cooperar na implantação da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
   - exercer outras atividades correlatas. 
 
   Seção de Pedagogia 
 
   Seção de Cultura 
 
   Seção de Assistência ao Educando 
 
   Serviço de Administração Escolar 
 
   Art. 35 - Ao Serviço de Administração Escolar compete: 
   - supervisionar o uso do patrimônio das unidades escolares; 
   - propor a aquisição do material de consumo e permanente necessário às unidades de ensino e 
gerir sua utilização; 
   - promover o aperfeiçoamento e avaliação de desempenho do pessoal docente, técnico e 
administrativo das unidades escolares 
   - supervisionar a movimentação do pessoal docente, técnico e administrativo das unidades 
escolares; 
   - assegurar nos termos legais, a regularização de Unidades Escolares e da vida escolar dos 
alunos da rede municipal de ensino; 
   - planejar, coordenar, supervisionar, controlar e avaliar as atividades relacionadas com a 
lotação e desempenho do pessoal docente e administrativo nas escolas; 
   - assessorar as administrações das Unidades Escolares, dando apoio técnico e administrativo e 
oferecendo subsídios para melhor desempenho do pessoal que atua nestas Unidades; 
   - propor alternativas de solução de problemas em situações que venham a dificultar o 
desempenho do pessoal docente e administrativo das Unidades Escolares; 
   - manter contatos com entidades e instituições educacionais, tendo em vista o aperfeiçoamento 
do pessoal docente e administrativo, mediante a programação de cursos, simpósios, seminários, conferências, 
grupos de estudos, pesquisas e outros, em articulação com a Secretaria Municipal de Administração; 
   - oferecer ao pessoal de magistério e administrativo oportunidades de analisar e debater 
problemas comuns, bem como formular e apreciar propostas  de melhoria; 
  - administrar a merenda escolar em todos os seus aspectos tais como a definição de cardápio, 
aquisição de gêneros , estocagem, higiene e limpeza, preparo  e distribuição; 
   - administrar o transporte escolar interagindo com a Secretaria de Administração; 
   - exercer outras atividades correlatas. 
 
   Seção de Recursos Humanos 
 
   Seção de Recursos  Materiais 
 

CAPÍTULO XI 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
   Art. 36 -  À Secretaria Municipal de Saúde compete: 
   - formular e executar as políticas de saúde municipal; 
  - articular com os órgãos e entidades federais, estaduais, municipais e privados relacionados 
com a saúde pública ao nível municipal, buscando o cumprimento de seu plano de ação; 
   - promover campanhas de saúde pública, escolar e animal; 
   - contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo Municipal, propondo programas 
setoriais de saúde de sua área de competência;  
   - cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do Governo Municipal e nos 
programas gerais e setoriais inerentes a Secretaria; 
  - acompanhar assuntos de interesse do Município relativos a programas e projetos de sua área 
de competência, junto aos órgãos e entidades federais, estaduais e municipais; 
   - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas que se recomendem para a 
consecução dos objetivos da Secretaria; 
   - promover todas as ações necessárias, assegurando que toda a legislação pertinente à saúde 
pública seja rigorosamente cumprida; 
   - exercer outras atividades correlatas. 
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Serviço de Programas de  Saúde 

Art. 37 - Ao Serviço de Programas de Saúde compete: 
- Planejar, organizar, executar e controlar todos os programas e ações destinadas a promover

a saúde física e mental de toda a comunidade, prioritariamente a população de baixa renda. 

Seção de Saúde da Família 

Seção de Saúde Mental 

Seção de Saúde Bucal 

Seção de Reabilitação 

Seção de Saúde do Trabalhador 

Serviço de Controle e Avaliação 

Art. 38 – Ao Serviço de Controle e  Avaliação compete: 
- Planejar, organizar, executar e controlar todo o Sistema de Saúde Municipal em todos os

procedimentos vinculados ao SUS, sejam eles municipais, filantrópicos, conveniados e/ou privados. 

Seção de Planejamento, Programação e Processamento 

Seção de Tratamento Fora do Domicilio 

Serviço de Vigilância à Saúde 

Art. 39  Ao Serviço de Vigilância à Saúde compete: 
- Planejar, organizar, executar e controlar todos os programas e ações destinadas a promover

a vigilância à saúde; 
- Exercer fiscalização nas áreas  epidemiológica, sanitária e de zoonoses, com atuação

prioritária preventiva, no âmbito de todo o território municipal; 
- exercer outras atividades correlatas.

Seção de Epidemiologia e Controle de Doenças 

Seção de Vigilância Sanitária e Controle de Zoonoses 

Serviço de Policlínica e Unidades de Saúde 

Art. 40 - Ao Serviço de Policlínica  e Unidades de Saúde compete: 
- planejar, organizar, executar e controlar todas as atividades no âmbito das unidades básicas

do sistema de saúde municipal, incluindo a policlínica, destinadas a proporcionar atendimento de saúde com 
qualidade à comunidade, prioritariamente às camadas de baixa renda; 

- executar outras atividades correlatas;

Seção de Atendimento Médico 

Seção de Atendimento de Enfermagem 

Seção de Apoio ao Diagnóstico 

Seção de Recursos Materiais 

CAPÍTULO  XII 
Secretaria de Desenvolvimento Social 

Art. 41 – À Secretaria Municipal de  Desenvolvimento Social compete: 
- formular e executar as políticas públicas para ao desenvolvimento social do Município;
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- desenvolver programas e projetos gerais e específicos relacionados com a formação social e
o desenvolvimento comunitário;

- desenvolver programas, projetos e atividades relativos à melhoramento urbano e habitação
popular para as comunidades de baixa renda; 

- interagir com os demais órgãos da administração municipal bem como órgãos públicos das
demais esferas governamentais e outras instituições privadas objetivando desenvolver projetos voltados para a 
nutrição, abastecimento, educação, saúde e lazer das camadas de baixa renda; 

- promover ações e programas objetivando o combate ao desemprego;
- contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo Municipal, propondo programas

setoriais de sua competência e colaborando para a elaboração de programas gerais; 
- cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do Governo Municipal e nos

programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; 
- promover a articulação da Secretaria  com órgãos da administração pública e da iniciativa

privada, visando ao cumprimento das atividades setoriais; 
- propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas que se recomendem para a

consecução dos objetivos da Secretaria; 
- exercer outras atividades correlatas.

Serviço de Promoção Social 

Art. 42  - Ao Serviço de Promoção Social compete: 
- planejar, organizar, executar e controlar os programas sociais destinados a apoiar  aos

desassistidos (baixa renda), notadamente a maternidade, infância e  idosos; 
- promover oportunidades de trabalho e geração de renda por meio de parceria com instituições

privadas e publicas em todas as esferas governamentais; 
- exercer outras atividades correlatas.

Seção de Promoção e Apoio ao Trabalho 

Seção de Apoio à Maternidade, à Infância e ao Idoso 

Serviço de Desenvolvimento Comunitário 

Art. 43 - Ao Serviço de Desenvolvimento Comunitário compete: 
- planejar, organizar, executar e controlar  os programas e  ações destinadas ao

aperfeiçoamento das organizações sociais tais como associações de bairros, creches e outras formas de 
integração social. 

- planejar, organizar, executar e controlar os programas sociais destinados a apoiar  aos
desassistidos (baixa renda), notadamente a maternidade, infância e  idosos; 

Seção de Apoio às Organizações Sociais 

Seção  de  Triagem e Atendimentos Especiais 

CAPÍTULO X 
Secretaria  Municipal de Esportes, Lazer e Turismo 

Art. 44 - À Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo compete: 
- promover o desenvolvimento do esporte, lazer e turismo do Município;
- contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo municipal, propondo programas

setoriais de sua competência e colaborando para a elaboração de programas gerais; 
- cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do Governo Municipal e nos

programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; 
- promover a articulação da Secretaria com órgãos e entidades da administração pública e da

iniciativa privada, visando o cumprimento das atividades setoriais; 
- propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas que se recomendem para a

consecução dos objetivos do Secretaria; 
- exercer outras atividades correlatas.

Serviço de Esportes 

Art. 45 - Ao Serviço de esportes compete: 
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- planejar, organizar, executar e controlar todos os programas e ações destinadas à promoção
e desenvolvimento das atividades esportivas em suas diversas modalidades, com foco centrado na infância e 
juventude; 

- exercer outras atividades correlatas.

Seção de Futebol Amador 

Seção  de Esportes Diversos 

Serviço de Lazer e Turismo 

Art. 46 - Ao Serviço de Lazer e Turismo compete: 
- planejar, organizar, executar e controlar os programas e ações destinadas à promoção e

desenvolvimento do lazer e turismo municipais; 
- exercer outras atividades correlatas.

Seção  de  Desenvolvimento do Turismo 

Art. 47 - As despesas decorrentes do cumprimento da presente Lei correrão à conta de 
dotações próprias do Orçamento corrente. 

Art. 48 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de 
janeiro de 2001. 

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as da Lei Complementar nº 
003/1993 e demais Leis Complementares que a modificaram. 

Prefeitura Municipal de Juatuba em 17 de janeiro de 2001. 

Pedro Firmino Magesty 
Prefeito Municipal de Juatuba 


